
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

ATIVO 2016 2015
Circulante Notas Assistencial Educacional Sustentável Total Assistencial Educacional Sustentável Total
  Caixa e equivalentes de caixa 3 3.000 173.628 597.766 774.394 3.000 307.283 976.898 1.287.181
  Títulos e valores mobiliários 4 - - 135.422.062 135.422.062 - - 123.613.466 123.613.466
  Contas a receber 5 - 461.232 11.769.183 12.230.415 - 783.728 11.063.138 11.846.866
  Estoques 6 - - 31.918.671 31.918.671 - - 29.396.840 29.396.840
  Adiantamentos - 121.273 338.618 566.859 1.026.750 69.815 3.357 864.548 937.720
  Outros créditos - 3.675 269.177 458.650 731.502 16.307 228.516 583.031 827.854
Total do ativo circulante 127.948 1.242.655 180.733.191 182.103.794 89.122 1.322.884 166.497.921 167.909.927
Não circulante
  Depósitos judiciais 13 - - 1.517.771 1.517.771 - - 1.491.945 1.491.945
  Outros créditos - - - 335.360 335.360 - - 320.360 320.360
  Imobilizado 7 965.120 11.332.987 55.422.617 67.720.724 938.235 11.920.917 50.458.984 63.318.136
  Intangível 8 7.077 183.066 186.792 376.935 9.886 30.869 232.712 273.467
Total do ativo não circulante 972.197 11.516.053 57.462.540 69.950.790 948.121 11.951.786 52.504.001 65.403.908
Total do ativo 1.100.145 12.758.708 238.195.731 252.054.584 1.037.243 13.274.670 219.001.922 233.313.835

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

2016 2015
  Notas Assistencial Educacional Sustentável Total Assistencial Educacional Sustentável Total
Receita Líquida 15 - 8.423.393 107.329.525 115.752.918 - 7.435.517 110.508.019   117.943.536 
(-) Custos Serviços/Mercadorias/Produtos Vendidos - (7.116.310) (35.492.020) (42.608.330) - (7.683.687) (35.643.991) (43.327.678)
(-) Custos dos Serviços Educacionais - (7.116.310) - (7.116.310) - (7.683.687) - (7.683.687)
(-) Custo Mercadoria/Produtos Vendidos - - (31.105.003) (31.105.003) - - (31.929.472) (31.929.472)
(-) Custo com industrialização - - (4.387.017) (4.387.017) - - (3.714.519) (3.714.519)
(=) Superávit/Déficit Bruto - 1.307.083 71.837.505 73.144.588 - (248.170) 74.864.028 74.615.858
(-) Despesas e Receitas Operacionais (1.432.542) (5.030.228) (40.781.889) (47.244.659) (663.950) (5.279.610) (35.197.003) (41.140.563)
(-) Despesas administrativas, comerciais e gerais 18 (1.461.413) (5.260.207) (57.635.408) (64.357.028) (688.124) (5.627.227) (49.493.539) (55.808.890)
(-) Despesas tributárias (865) (111.587) (770.011) (882.463) (1.210) (120.398) (610.200) (731.808)
(-) Despesas financeiras 16 - (166.018) (1.582.822) (1.748.840) - (97.398) (712.363) (809.761)
(+) Receitas financeiras 17 - 72.577 16.382.996 16.455.573 - 61.817 13.765.592 13.827.409
(+) Outras receitas/ (despesas) operacionais 19 29.736 435.007 2.823.356 3.288.099 25.384 503.596 1.853.507 2.382.487
(-) Despesas COM Assistência Social: (7.166.191) - - (7.166.191) (8.729.846) - - (8.729.846)
(-) Projeto Social – Assessoramento Defesa e Garantia de Direito (5.209.575) - - (5.209.575) (6.997.703) - - (6.997.703)
(-) Projeto Social – Atendimento: Serviço de Convivência  
    e Fortalecimento de Vínculos (1.956.616) - - (1.956.616) (1.732.143) - - (1.732.143)
(=) Superávit/Déficit Operacional (8.598.733) (3.723.145)   31.055.616 18.733.738 (9.393.796) (5.527.780)   39.667.025   24.745.449 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

Patrimônio Social Superávit Acumulado Ajustes de Exercícios Anteriores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 155.069.042 19.298.698 670.751 175.038.491
Incorporação Superávit do exercício anterior 19.298.698 (19.298.698) - -
Incorporação Ajustes dos exercícios anteriores 670.751 - (670.751) -
Superávit do exercício - 24.745.449 - 24.745.449
Saldos em 31 de dezembro de 2015 175.038.491 24.745.449 - 199.783.940
Incorporação Superávit do exercício anterior 24.745.449 (24.745.449) - -
Superávit do exercício - 18.733.738 - 18.733.738
Saldos em 31 de dezembro de 2016 199.783.940 18.733.738 - 218.517.678

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

Das atividades operacionais 2016 2015
Superávit do exercício 18.733.738 24.745.449
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 4.731.760 4.451.546
Constituição (reversão) da provisão de risco de crédito 427.512 470.172
Constituição da provisão para contingências trabalhistas e fiscais (459.655) (139.661)
Constituição (reversão) da provisão para perdas com estoques 269.385 537.108
Constituição (reversão) da provisão de risco de crédito com outras contas 4.048 (5.506)
Resultado líquido na alienação de ativo imobilizado (944.620) 266.217
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) de contas a receber (815.109) (1.668.732)
  Redução (aumento) de estoques (2.791.216) (4.118.669)
  (Aumento) de adiantamentos e outros créditos (33.504) (314.723)
  Aumento (redução) de fornecedores (19.371) (157.110)
  Aumento (redução) de obrigações trabalhistas e tributárias (44.212) 416.383
  Aumento (redução) de adiantamentos e obrigações com clientes (321.549) (1.546.091)
  Aumento (redução) de direitos autorais a pagar 17.151 101.074
  Aumento (redução) em contas a pagar 370.631 (194.541)
Caixa Líquido gerado nas atividades operacionais 19.767.817 22.842.916
Atividades de Investimentos
  Venda de ativo imobilizado 1.142.589 58.090
  Aquisição de ativo imobilizado (9.435.787) (5.286.527)
  Aquisição de ativo intangível - (95.200)
  Aumento de títulos e valores mobiliários (11.808.596) (17.017.280)
Caixa Líquido aplicado nas atividades de investimentos (20.101.794) (22.340.917)
Atividades de Financiamentos
  Pagamento de empréstimos e financiamentos (178.810) (207.064)
  Captação de empréstimos e financiamentos - -
Caixa Líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento (178.810) (207.064)
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (512.787) 294.935
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.287.181 992.246
No final do exercício 774.394 1.287.181
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (512.787) 294.935

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Pia Sociedade de São Paulo - PAULUS é uma entidade beneficente de assistência social e educacional, fundada em 20 de agosto de 
1931, em São Paulo. Estruturada, com propostas bem definidas e alinhadas às políticas governamentais, a Entidade atualmente dedica-se 
ao planejamento estratégico, monitoramento e ao controle a curto, médio e longo prazo de suas ações socioassistenciais e educacionais 
para que, consoante à legislação vigente, cumpra com seu objeto social.  As atividades socioassistenciais consistem no atendimento 
continuado, permanente e planejado de crianças e adolescentes através do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conforme 
Resolução CNAS 109 de 11.11.2009; através de Cursos de Formação (assessoramento) para o fortalecimento de movimentos sociais, 
organizações de assistência social, usuários e lideranças comunitárias; através do acesso ao saber e do conhecimento (Defesa e Garantia 
de Direitos) como pressuposto da inclusão social, conforme Resolução CNAS 027 de 19.09.2011. As atividades educacionais consistem no 
atendimento de jovens e adultos por meio da concessão de bolsas de estudo (ensino superior) integral e parcial, conforme Lei nº 11.096 
de 13.01.2005, PROUNI. A PAULUS coloca sua estrutura física e administrativa (gráfica, editora, livrarias, faculdade e outros) a serviço da 
Política Nacional de Assistência Social, Educação e da sociedade brasileira. Na quantificação, os valores efetivamente dispendidos nas 
atividades assistenciais e educacionais correspondem a uma proporção, significativamente, superior à exigência legal. 
1.1. Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Entidade em 
14 de março de 2017, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E  
     PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

2.1. Base de apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros, as quais estão previstas na Interpretação “ITG 2002 (R1) - Entidades 
sem Finalidade de Lucros” aprovada pela Resolução CFC Nº 1409/12. Naqueles aspectos não abordados pela ITG 2002, foram observadas 
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC), em observância às disposições da Lei 
das Sociedades Anônimas.
2.2. Principais políticas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações financeiras: 
2.2.1. Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
A receita de prestação de serviços é reconhecida quando da prestação dos serviços e a receita de venda de produtos é reconhecida quando 
os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos ao comprador, a Entidade não detém mais controle ou responsabilidade sobre a 
mercadoria vendida e é provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Entidade. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização.
2.2.2. Uso de estimativas
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em avaliações objetivas e estimadas, 
com base na definição da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Os itens 
significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de custo amortizado, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para crédito de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração avalia 
por meio de monitoramento e revisa anualmente as estimativas referidas acima e suas premissas. 
2.2.3. Mensuração do Trabalho Voluntário
A mensuração do trabalho voluntário dos membros, dirigentes estatutários, para fins de atendimento ao disposto na ITG 2002-R1 de 21 de 
agosto de 2015, é feita com base na atividade do voluntário, o volume mensal de horas e o custo hora calculado com base na legislação 
da filantropia - Lei 12.868/13, que admite a remuneração de dirigentes no limite de cinco diretores, com remuneração limitada a 70% do 
maior salário do Poder Executivo Federal. O valor do trabalho voluntário é registrado na receita e despesa, ou segmento, dependendo da 
área de atuação do voluntário.
2.2.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras
A moeda funcional da Entidade é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 
2.2.5. Caixa e equivalentes de caixa
 Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento. 
2.2.6. Títulos e valores mobiliários 
Os títulos e valores mobiliários são compostos pelas aplicações financeiras, que em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. Estas aplicações financeiras estão com rendimentos reconhecidos até a data do balanço, 
não ultrapassando o valor de mercado. 
2.2.7. Contas a receber
Os valores de clientes são registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. A provisão 
para crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas 
na realização dos valores a receber.
2.2.8. Estoques 
São avaliados ao custo médio de aquisição ou de fabricação, que não excede o valor de realização ou reposição. As provisões para perdas 
ou obsolescência são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 
2.2.9. Imobilizado 
O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada, a qual é calculada pelo 
método linear às taxas mencionadas na Nota 7. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, se necessário.
2.2.10. Avaliação do valor recuperável de ativos 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. 
2.2.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.2.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Entidade concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, desta 
forma, não registrou nenhum ajuste.
2.2.13. Ativos e passivos contingentes
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são ape-
nas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados.
2.2.14. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição social Sobre o Lucro Líquido (CSLL)
A Entidade possui imunidade do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme 
disposição expressa na legislação vigente.
2.2.15. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Entidade se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Representado por:
2016 2015

Caixa geral 306.196 276.503
  Caixa geral- Assistencial 3.000 3.000
  Caixa geral- Educacional 3.138 6.422
  Caixa geral- Sustentável 300.058 267.081
Bancos - conta movimento 297.708 709.817
  Bancos - Sustentável 297.708 709.817
Créditos - Fies 170.490 300.861
  Créditos - Fies - Educacional 170.490 300.861
Total 774.394 1.287.181

4. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Representados por:
2016 2015

Fundos de investimento 9.698.494 8.503.470
Fundos de investimento- Sustentável 9.698.494 8.503.470
CDB 125.723.568 115.109.996
 CDB- Sustentável 125.723.568 115.109.996
Total 135.422.062 123.613.466
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em fundos de renda fixa e títulos privados emitidos por 
instituições financeiras de primeira linha, que buscam rendimentos próximos ao CDI.

5. CONTAS A RECEBER

Representado por:
2016 2015

Duplicatas a receber 10.432.358 9.804.502
  Duplicatas a receber- Sustentável 10.432.358 9.804.502
Mensalidades a receber 1.227.265 1.194.670
  Mensalidades a receber- Educacional 1.227.265 1.194.670
Cartões de crédito 2.086.522 1.936.156
  Cartões de crédito- Educacional 27.202 38.976
  Cartões de crédito- Sustentável 2.059.320 1.897.180
Cheques 276.923 348.797
  Cheques- Educacional 35.103 37.811
  Cheques- Sustentável 241.820 310.986

14.023.068 13.284.125
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.792.653) (1.437.259)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa- Educacional (828.338) (487.729)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa- Sustentável (964.315) (949.530)
Total 12.230.415 11.846.866
As políticas de vendas para os clientes estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar 
eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes.
A abertura do saldo de títulos a receber de clientes pelos seus vencimentos está assim demonstrada:
Títulos a receber - saldos segundo os vencimentos 2016 2015
A vencer 10.039.870 9.437.996
 A vencer- Educacional 29.267 62.341
 A vencer- Sustentável 10.010.603 9.375.655
Vencidos
Até 30 dias 1.265.241 1.372.058
  Até 30 dias- Educacional 140.431 151.473
  Até 30 dias- Sustentável 1220.585 1.220.585
De 31 a 60 dias 387.782 328.791
  De 31 a 60 dias- Educacional 91.866 116.820
  De 31 a 60 dias- Sustentável 295.916 211.971
De 61 a 90 dias 281.850 194.334
  De 61 a 90 dias- Educacional 72.146 94.952
  De 61 a 90 dias- Sustentável 209.704 99.382
De 91 a 120 dias 155.938 141.166
  De 91 a 120 dias- Educacional 69.627 89.198
  De 91 a 120 dias- Sustentável 86.311 51.968
De 121 a 180 dias 89.963 113.618
  De 121 a 180 dias- Educacional 48.175 71.552
  De 121 a 180 dias- Sustentável 41.788 42.066
Acima de 180 dias 1.802.424 1.696.162
  Acima de 180 dias- Educacional 838.058 685.121
  Acima de 180 dias- Sustentável 964.366 1.011.041

14.023.068 13.284.125
Abaixo demonstramos a movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:
Saldo em 01 de Janeiro de 2015 (967.204)
  Saldo em 01 de Janeiro de 2015- Educacional (385.586)
  Saldo em 01 de Janeiro de 2015- Sustentável (581.618)
Adições (473.332)
  Adições- Educacional (102.263)
  Adições- Sustentável (371.069)
Baixas e reversões 3.277
  Baixas e reversões- Educacional 120
  Baixas e reversões- Sustentável 3.157
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (1.437.259)
  Saldo em 31 de dezembro de 2015- Educacional (487.729)
  Saldo em 31 de dezembro de 2015- Sustentável (949.530)
Adições (517.382)
  Adições- Educacional (350.860)
  Adições- Sustentável (166.522)
Baixas e reversões 161.988
  Baixas e reversões- Educacional 10.251
  Baixas e reversões- Sustentável 151.737
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (1.792.653)
  Saldo em 31 de dezembro de 2016- Educacional (828.338)
  Saldo em 31 de dezembro de 2016- Sustentável (964.315)

6. ESTOQUES

Representado por:
2016 2015

Produtos acabados e mercadorias -Centro de Distribuição- Sustentável 13.902.951 13.596.886
Produtos acabados -lojas- Sustentável 3.173.040 2.976.938
Mercadorias adquiridas de terceiros - lojas- Sustentável 6.802.943 5.648.662
Mercadorias em transito/poder terceiros/feiras- Sustentável 228.337 169.290
Produtos em elaboração- Sustentável 767.478 1.138.003
Matérias-primas- Sustentável 8.113.118 6.678.974
Outros- Sustentável 86.596 74.494
Provisão para perdas- Sustentável (1.155.792) (886.407)
Total 31.918.671 29.396.840
Abaixo demonstramos a movimentação da provisão para perdas:
Saldo em 1º de janeiro de 2015- Sustentável (349.300)
Adições- Sustentável (537.107)
Baixas e reversões- Sustentável
Saldo em 31 de dezembro de 2015- Sustentável (886.407)
Adições- Sustentável (313.385)
Baixas e reversões- Sustentável 44.000
Saldo em 31 de dezembro de 2016- Sustentável 1.155.792
A provisão para perda em estoque é constituída com base nos itens em estoque com lenta movimentação, considerados de difícil realização, 
mediante análises periódicas conduzidas pela Administração.

7. IMOBILIZADO

Bens

% - Taxa 
anual de 

depreciação 2015 Adições Baixas
Transfe-
rências 2016

Terrenos - 16.415.809 - - - 16.415.809
Terrenos - Assistencial 238.737 - - - 238.737
Terrenos - Educacional - - - - -
Terrenos - Sustentável 16.177.072 - - - 16.177.072
Edificações (i) 2 a 4 65.420.634 118.180 (185.560) 508.364 65.861.618
Edificações - Assistencial 1.213.306 1.800 - - 1.215.106
Edificações - Educacional 17.711.762 - - 383.197 18.094.959
Edificações - Sustentável 46.495.566 116.380 (185.560) 125.167 46.551.553
Moveis e Utensílios 10 5.116.610 328.969 (53.821) 29.587 5.421.345
Moveis e Utensílios - Assistencial 102.609 9.441 (763) - 111.287
Moveis e Utensílios - Educacional 853.827 3.231 - - 857.058
Moveis e Utensílios - Sustentável 4.160.174 316.297 (53.058) 29.587 4.453.000
Equipamentos de informática 20 4.949.609 672.344 (56.487) - 5.565.466
Equipamentos de informática - Assistencial 135.147 5.197 - (9.608) 130.736
Equipamentos de informática - Educacional 1.380.165 5.169 - (12.854) 1.372.480
Equipamentos de informática - Sustentável 3.434.297 661.978 (56.487) 22.462 4.062.250
Equipamentos de segurança 10 272.011 1.546 - - 273.557
Equipamentos de segurança - Assistencial 2.112 - - - 2.112
Equipamentos de segurança - Educacional 188.017 - - - 188.017
Equipamentos de segurança - Sustentável 81.882 1.546 - - 83.428
Veículos 20 1.753.069 229.964 (82.443) - 1.900.590
Veículos - Assistencial 33.687 - 33.687
Veículos - Sustentável 1.719.382 229.964 (82.443) - 1.866.903
Máquinas e equipamentos industriais (i) 5 a 10 21.486.852 5.893.866 (14.625) - 27.366.093
Máquinas e equipamentos industriais- Educacional 459 - - - 459
Máquinas e equipamentos industriais- Sustentável 21.486.393 5.893.866 (14.625) - 27.365.634
Equipamentos de comunicação 20 1.297.768 132.664 (4.235) 1.298 1.427.495
Equipamentos de comunicação- Assistencial 32.776 2.895 (1.345) - 34.326
Equipamentos de comunicação- Educacional 908.768 51.039 - - 959.807
Equipamentos de comunicação- Sustentável 356.224 78.730 (2.890) 1.298 433.362
Outros ativos 10 a 20 1.114.757 - - 438.067 1.552.824
Outros ativos - Assistencial 3.512 - - - 3.512

Bens

% - Taxa 
anual de 

depreciação 2015 Adições Baixas
Transfe-
rências 2016

Outros ativos- Educacional 1.679 - - - 1.679
Outros ativos- Sustentável 1.109.566 - - 438.067 1.547.633
Imobilizado em andamento - 165.351 1.778.818 (120.782) (977.316) 846.071
Imobilizado em andamento- Educacional 57.351 325.846 - (383.197) -
Imobilizado em andamento- Assistencial - 81.651 - - 81.651
Imobilizado em andamento- Sustentável 108.000 1.371.321 (120.782) (594.119) 764.420
Subtotal 117.992.470 - - - 126.630.868
Depreciação
Edificações (26.086.999) (2.694.115) 120.010 - (28.661.105)
Edificações-Assistencial (614.869) (48.599) - - (663.468)
Edificações- Educacional (6.794.171) (720.017) - - (7.514.188)
Edificações- Sustentável (18.677.959) (1.925.500) 120.010 - (20.483.449)
Móveis e Utensílios (3.792.941) (272.497) 50.250 - (4.015.188)
Móveis e Utensílios- Assistencial (67.860) (5.166) 763 - (72.263)
Móveis e Utensílios- Educacional (640.247) (54.349) - - (694.596)
Móveis e Utensílios- Sustentável (3.084.834) (212.982) 49.487 - (3.248.329)
Equipamentos de informática (3.634.529) (499.275) 150.062 - (3.983.742)
Equipamentos de informática- Assistencial (90.111) (16.497) - 15.880 (90.728)
Equipamentos de informática- Educacional (735.955) (153.272) - 6.993 (882.234)
Equipamentos de informática- Sustentável (2.808.463) (329.506) 150.062 (22.873) (3.010.780)
Equipamentos de segurança (223.844) (7.273) - - (231.117)
Equipamentos de segurança- Assistencial (170) (211) - - (381)
Equipamentos de segurança- Educacional (188.017) - - - (188.017)
Equipamentos de segurança- Sustentável (35.657) (7.062) - - (42.719)
Veículos (1.287.728) (188.351) 82.443 - (1.393.636)
Veículos- Assistencial (20.412) (6.738) - - (27.150)
Veículos- Sustentável (1.267.316) (181.613) 82.443 - (1.366.486)
Máquinas e equipamentos industriais (18.364.081) (915.030) 10.823 - (19.268.288)
Máquinas e equipamentos industriais-Educacional (62) (46) - - (108)
Máquinas e equipamentos industriais- Sustentável (18.364.019) (914.984) 10.823 - (19.268.180)
Equipamentos comunicação (1.137.109) (67.632) 3.876 - (1.200.865)
Equipamentos comunicação- Assistencial (28.813) (1.821) 357 - (30.278)
Equipamentos comunicação- Educacional (821.416) (39.501) - - (860.917)
Equipamentos comunicação- Sustentável (286.880) (25.414) 2.623 - (309.671)
Outros ativos (147.103) (9.099) - - (156.202)
Outros ativos-Assistencial (1.416) (351) - - (1.767)
Outros ativos-Educacional (1.243) (168) - - (1.411)
Outros ativos- Sustentável (144.444) (8.580) - - (153.024)
Subtotal (54.674.334) - - - (58.910.144)
Imobilizado líquido 63.318.136 - - - 67.720.724
A Entidade, no exercício de 2016, revisou as estimativas de vidas úteis e valores residuais dos bens do seu ativo imobilizado, não sendo 
constatadas quaisquer diferenças significativas para o exercício social de 2015. A Entidade também realizou o teste de recuperabilidade, 
sendo concluída a inexistência de qualquer necessidade de registro de perda por redução ao valor realizável. 

8. INTANGÍVEL

Bens
% - Taxa anual 
de amortização 2015 Adições Baixas Transferências 2016

Marcas e Patentes - Sustentável - 5.070 - - - 5.070 
Softwares 20 2.628.517 279.436 - - 2.907.953
Softwares - Assistencial  44.466 - - - 44.466
  Softwares - Educacional  414.423 186.732 - - 601.155
  Softwares - Sustentável  2.169.628 92.704 - - 2.262.332
Subtotal  2.633.587 - - - 2.913.023
Amortização       
Softwares  (2.360.120) (175.968) - - (2.536.088)
  Softwares - Assistencial  (34.580) (2.809) - - (37.389)
  Softwares - Educacional  (383.554) (34.535) - - (418.089)
  Softwares - Sustentável  (1.941.986) (138.624) - - (2.080.610)
Subtotal  (2.360.120) - - - (2.536.088)
Intangível líquido  273.467 - - - 376.935
Os ativos intangíveis são avaliados anualmente a fim de se identificar qualquer perda por recuperabilidade, sendo que para o exercício social 
de 2016 não existe qualquer indício de necessidade registro de perda para redução ao valor recuperável.

9. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Os empréstimos e financiamentos estão em moeda nacional e foram tomados para suportar a necessidade de capital de giro da Entidade. 
Sua composição é demonstrada conforme segue:
Instituição financeira Modalidade Taxa de juros Período Vencimento final 2016 2015
Banco Commercial Investment Trust do Brasil 
  (a) - Sustentável Leasing 1,21% am 60 meses 08/2016 - 168.929
Banco Commercial Investment Trust do Brasil  
  (a) - Sustentável Leasing 1,36% am 48 meses 02/2017 1.808 11.690

2016 2015
Total 1.808 180.619
Circulante 1.808 178.811
Não circulante - 1.808
(a) Os arrendamentos mercantis financeiros (leasing) foram contratados pela Entidade para aquisição de equipamentos de informática.
As modalidades acima estão garantidas pelos próprios bens financiados ou arrendados e por notas promissórias.

10. FORNECEDORES

Representado por:
2016 2015

Nacional 3.239.708 3.140.442
  Nacional - Assistencial 41.699 12.859
  Nacional - Educacional 48.848 35.234
  Nacional - Sustentável 3.149.161 3.092.349
Exterior 174.343 292.980
  Exterior - Sustentável 174.343 292.980
Total 3.414.051 3.433.422
O saldo de fornecedores do exterior refere-se à aquisição de livros para revenda.

2016
Saldos segundo os vencimentos Nacionais Exterior
A vencer
 Em até 30 dias 1.882.393 174.343
  Em até 30 dias - Assistencial 41.699 -
  Em até 30 dias - Educacional 48.848 -
  Em até 30 dias - Sustentável 1.791.846 174.343
De 31 a 120 dias 1.218.845 -
  De 31 a 120 dias - Sustentável 1.218.845 -
De 121 a 360 dias 138.470 -
  De 121 a 360 dias - Sustentável 138.470 -

3.239.708 174.343

11. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS

Representado por:
Obrigações trabalhistas 2016 2015
Previdenciárias - FGTS (1) /INSS (2) 535.897 513.232
  Previdenciárias - FGTS (1) /INSS (2) - Assistencial 26.784 29.003
  Previdenciárias - FGTS (1) /INSS (2) - Educacional 86.637 108.584
  Previdenciárias - FGTS (1) /INSS (2) - Sustentável 422.476 375.645
Provisão - férias, 13o e encargos 2.268.145 2.414.144
  Provisão - férias, 13o e encargos - Assistencial 164.024 148.265
  Provisão - férias, 13o e encargos - Educacional 104.189 439.183
  Provisão - férias, 13o e encargos - Sustentável 1.999.932 1.826.696
IRRF (3) sobre salários 410.458 409.147
  IRRF (3) sobre salários - Assistencial 11.528 10.239
  IRRF (3) sobre salários - Educacional 161.523 196.019
  IRRF (3) sobre salários - Sustentável 237.407 202.889
Outros 61.187 62.126
  Outros - Assistencial 2.467 2.601
  Outros - Educacional 11.667 12.867
  Outros - Sustentável 47.053 46.658
Subtotal 3.275.687 3.398.649
Obrigações tributárias
Federais - PIS (4) /COFINS (5) /IRRF (3) /CSLL (6) sobre terceiros 95.401 28.102
 Federais - IPI/PIS (4) /COFINS (5) /IRRF (3) /CSLL (6) sobre terceiros-Assistencial 2.518 2.496

PASSIVO 2016 2015
Circulante Notas Assistencial Educacional Sustentável Total Assistencial Educacional Sustentável Total
  Empréstimos e financiamentos 9 - - 1.808 1.808 - - 178.811 178.811
  Fornecedores  10 41.699 48.848 3.323.504 3.414.051 12.859 35.234 3.385.329 3.433.422
  Obrigações trabalhistas e tributárias 11 212.107 372.716 3.180.472 3.765.295 195.635 769.464 2.844.408 3.809.507
  Adiantamentos de clientes 12 - 81.920 23.403.864 23.485.784 - 49.358 23.114.877 23.164.235
  Direitos autorais a pagar - - - 1.210.037 1.210.037 - - 1.192.886 1.192.886
  Outras contas a pagar - 5.951 12.460 1.166.302 1.184.713 7.888 18.219 788.245 814.352
Total do passivo circulante  259.757 515.944 32.285.987 33.061.688 216.382 872.275 31.504.556 32.593.213
Não circulante  
  Empréstimos e financiamentos 9 - - - - - - 1.808 1.808
  Provisão para demandas judiciais 13 - - 475.218 475.218 - - 934.874 934.874
Total do passivo não circulante  - - 475.218 475.218 - - 936.682 936.682
Patrimônio social  
  Patrimônio social 14 - (41.978.790) 241.762.730 199.783.940 - (38.255.645) 213.294.136 175.038.491
  Superávit Exercício  (8.598.733) (3.723.145) 31.055.616 18.733.738 (9.393.796) (5.527.780) 39.667.025 24.745.449
Total do Patrimônio social  (8.598.733) (45.701.935) 272.818.346 218.517.678 (9.393.796) (43.783.425) 252.961.161 199.783.940
Total do passivo  (8.338.976) (45.185.991) 305.579.551 252.054.584 (9.177.414) (42.911.150) 285.402.399 233.313.835

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Recordando o nascimento de seu fundador, padre Tiago Alberione (04 de abril de 1884, São Lourenço de Fossano, Itá-
lia), a Pia Sociedade  de São Paulo  PAULUS publica os resultados de sua atuação, no Brasil, em 2016. Com fundação 
em 20 de agosto 1914 (Alba, Itália) e em 20 de agosto de  1931 (São Paulo, Brasil) a PAULUS acredita que bons con-
teúdos transformam e ajudam as pessoas a revelarem aquilo que têm de melhor. Por isso, a PAULUS também assume 
o compromisso de comunicar conteúdos e realizar ações que contribuam com a formação moral, intelectual, ética e 
religiosa do ser humano.

PIA SOCIEDADE DE SÃO PAULO - CNPJ 61.287.546/0001-60

DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS 2016



Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da PIA Sociedade de São Paulo (Entidade) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da PIA Sociedade de São Paulo em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação aos eventos ou às circunstâncias que possam causar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, dentre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar 
consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Campinas 14 de março de 2017.
Atenciosamente,

Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa	 Consulcamp Auditoria
Contador CRC 1SP167515/O-0	 CRC 2SP024818/O-5  

Obrigações trabalhistas 2016 2015
 Federais - IPI/PIS (4) /COFINS (5) /IRRF (3) /CSLL (6) sobre terceiros- Educacional 4.017 3.633
Federais - IPI/PIS (4) /COFINS (5) /IRRF (3) /CSLL (6) sobre terceiros- Sustentável 88.866 21.973
Estaduais - ICMS (7) a recolher 356.163 331.446
  Estaduais - ICMS (7) a recolher- Sustentável 356.163 331.446
Municipais - ISS (8) a recolher 6.863 9.910
  Municipais - ISS (8) a recolher-Assistencial 1.391 300
  Municipais - ISS (8) a recolher- Educacional 827 3.141
  Municipais - ISS (8) a recolher- Sustentável 4.645 6.469
Outros 31.181 41.400
  Outros - Assistencial 3.395 2.731
  Outros - Educacional 3.856 6.037
  Outros- Sustentável 23.930 32.632
Subtotal 489.608 410.858

3.765.295 3.809.507
(1) Fundo de Garantia do Trabalhador Social (FGTS);
(2) Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS);
(3) Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF);
(4) Programa de Integração Social (PIS);
(5) Contribuição Social para Seguridade Social (COFINS);
(6) Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL);
(7) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS);
(8) Imposto Sobre Serviço (ISS).

12. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES

Representado por:
2016 2015

Adiantamento de clientes por assinaturas-Sustentável 23.082.244 22.665.646
Adiantamento de clientes periódicos e outros 403.540 498.589
  Adiantamento de clientes outros- Educacional 81.920 49.358
  Adiantamento de clientes periódicos e outros- Sustentável 321.620 449.231
Total 23.485.784 23.164.235
Os saldos de adiantamento de clientes referem-se aos valores recebidos de assinaturas e periódicos para os quais ainda não foram 
entregues as respectivas mercadorias.

13. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

Depósitos judiciais
Em cumprimento ao pactuado no Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda do imóvel localizado na Rodovia Raposo 
Tavares, km 18.5 e devido à imunidade tributária da Entidade, foram efetuados depósitos judiciais em março e abril de 2002 para a garantia 
dos juízos das ações que discutem com a Prefeitura do Município de São Paulo a legalidade da cobrança do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU - incidente no imóvel referente ao período anterior à alienação ocorrida em 2002, para os quais foram considerados como 
estimativa de perda remota pelo advogado responsável pela defesa da entidade nessas ações.
A Entidade também é parte em ações judiciais perante tribunais decorrentes do curso normal das suas operações envolvendo questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis. Foram efetuados depósitos judiciais para dar continuidade à discussão desses processos, os quais 
totalizam em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 os seguintes valores:

2016 2015
Depósitos judiciais cíveis- Sustentável 694.450 694.450
Depósitos judiciais Trabalhistas- Sustentável 25.826 -
Depósitos judiciais fiscais- Sustentável 797.495 797.495
Total 1.517.771 1.491.945
Provisão para demandas judiciais
A Entidade, com base em informações de seus advogados, na análise das demandas judiciais, com probabilidade de perda classificada 
como provável, constituiu provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso, conforme 
relacionamos a seguir:

Provisão trabalhista Provisão cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2015 934.874 - 934.874
Adições - provisões - - -
Baixas (459.656) - (459.656)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 475.218 - 475.218
Ainda com base em informações de seus advogados, os processos trabalhistas com probabilidade de perda possível somam R$ 325.188,06.

14. PATRIMÔNIO SOCIAL

O Patrimônio social da Entidade é formado pelos resultados acumulados desde a data de sua fundação, em 20/08/1931. 
O saldo da conta superávit acumulado será incorporado ao Patrimônio Social por deliberação da Assembleia Geral no exercício seguinte.

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2016 2015
Educacional Sustentável Total Educacional Sustentável Total

Receita Bruta 16.794.068 111.644.421 128.438.489 15.940.614 114.258.995 130.199.609
(+) Serviços Educacionais Ensino Su- 
  perior com ProUni (Lei No. 11.096/05) 7.107.572 - 7.107.572 7.392.736 - 7.392.736
(+) Serviços Educacionais Ensino Su- 
  perior sem ProUni (Lei No. 11.096/05) 9.686.496 - 9.686.496 8.547.878 - 8.547.878
(+) Receita com industrialização - 4.420.134 4.420.134 - 4.749.688 4.749.688
(+) Receita com vendas - 107.224.287 107.224.287 - 109.509.307 109.509.307
(-) Deduções: (1.263.103) (4.314.896) (5.577.999) (1.112.361) (3.750.976) (4.863.337)
(-) Descontos Incondicionais (1.223.229) - (1.223.229) (1.092.118) - (1.092.118)
(-) Devoluções Matrículas/Mensalidades (39.874) - (39.874) (20.243) - (20.243)
(-) Devoluções - (1.525.472) (1.525.472) - (1.223.073) (1.223.073)
(-) ICMS s/ Vendas - (2.789.424) (2.789.424) - (2.527.903) (2.527.903)
(-) Bolsas Serviços Educacionais (7.107.572) - (7.107.572) (7.392.736) - (7.392.736)
(-) Bolsas Parciais-50% - (Lei  
  11.096/05) - Ensino Superior (5.123.925) - (5.123.925) (4.406.879) - (4.406.879)
(-) Bolsas Integrais-100%  - (Lei  
  11.096/05) -  Ensino Superior (1.983.647) - (1.983.647) (2.985.857) - (2.985.857)
Receita Líquida 8.423.393 107.329.525 115.752.918 7.435.517 110.508.019 117.943.536

16. DESPESAS FINANCEIRAS

Descrição Educacional 2016 Sustentável 2016 Sustentável 2015 Educacional 2015
Descontos concedidos 153.360 580.490 187.690 80.402
Juros passivos 279 22.794 54.296 121
Variação cambial passiva - 539.954 99.298 -
Despesas bancárias 12.379 439.584 371.079 16.875

166.018 1.582.822 712.363 97.398

17. RECEITAS FINANCEIRAS

Descrição Educacional 2016 Sustentável 2016 Educacional 2015 Sustentável 2015
Variação cambial ativa - 50.602 - 66.402
Juros 72.462 189.409 61.349 154.127
Rendimento de aplicações financeiras - 16.093.035 - 13.511.527
Desconto obtido 115 49.950 468 33.536

72.577 16.382.996 61.817 13.765.592

18. DESPESAS ADMINISTRATIVAS, COMERCIAIS E GERAIS

Descrição
Educacio-

nal 2016
Assisten-
cial 2016

Sustentável 
2016

Educacional 
2015

Assisten-
cial 2015

Susten-
tável 2015

Salários e encargos 1.953.041 931.693 29.899.115 2.086.785 581.918 27.535.870
Despesas comerciais 372.902 - 10.798.446 128.718 - 10.260.838
Despesas com divulgação 186.138 21.838 2.600.394 296.816 16.859 2.419.490
Despesas com insumos 294.155 10.799 2.883.097 326.618 9.534 3.286.409
Despesas gerais e com funcionamento 435.565 29.508 7.979.223 540.233 21.726 7.891.243
Despesa com trabalho voluntário 153.622 30.724 1.351.870 153.622 30.724 1.351.870
Despesas com manutenção 260.549 119.648 2.992.739 411.890 2.965 3.040.464
Despesas com serviços gerais P.F 33.931 34.411 135.887 46.699 10.584 168.327
Despesas com serviços gerais P.J 547.067 270.940 1.626.131 593.495 2.128 1.710.259
Despesas com seguros 38.981 - 326.559 41.148 - 310.077
Despesas depreciação 1.001.889 11.852 3.647.680 1.001.203 11.686 3.438.657
Reversão de valores para custo dos produtos 
  vendidos e destinação aos projetos sociais (17.633) - (6.605.733) - - (11.919.965)

5.260.207 1.461.413 57.635.408 5.627.227 688.124 49.493.539

19. OUTRAS (DESPESAS)/RECEITAS OPERACIONAIS

Descrição
Educacio-

nal 2016
Assisten-
cial 2016

Susten-
tável 2016

Educacional
 2015

Assisten-
cial 2015

Susten-
tável 2015

Perdas com alienação ou baixa de ativo imobilizado - (988) (76.200)  - (5.340) (9.144)
Ganhos com alienação ou baixa de ativo imobilizado  - - 1.142.589 - - 58.090
Receitas com alugueis/locação 281.125  - 996.275 348.883 - 946.466
Receitas de seguros (sinistros) -  - 5.979 - - 16.882
Receitas com direitos autorais  - - 36.781 - - 14.215
Recebimento de contribuições espontâneas/doações -  - 96.851 - - 78.296
Receitas decorrentes de operações comerciais com 
clientes e produtos  -  - 143.936 - - 46.742
Recuperações de despesas operacionais 260  - 49.652 1.091 59.654
Receitas com trabalho voluntario 153.622 30.724 1.351.870 153.622 30.724 1.351.870
Reversão/ (Provisão) perda estoque constituídas no 
período de apuração imediatamente anterior  - - (924.377)  - - (709.564)
 435.007 29.736 2.823.356 503.596 25.384 1.853.507

20. TRABALHO VOLUNTÁRIO 

Valor mensal
Membros da Diretoria 74.447 
Membros Conselho Fiscal 43.723
Valor Total Mensal 118.171
Valor Total Anual - Exercício 2016 1.536.216

21. SEGUROS

A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros.
A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2016, está demonstrada a seguir:

Item Tipo de cobertura Importância segurada (R$ aproximado)
Empresarial Danos materiais causados por incêndio, explosão, fumaça, danos elétricos, 

subtração de bens, responsabilidade civil e assegura a perda do aluguel. 104.305
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras; 
consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Em Reais)

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Entidade restringem-se a operações de caixa e equivalentes de caixa, títulos e 
valores mobiliários, contas a receber e à captação de empréstimos e financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, 
estando reconhecido nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2016 são descritos a seguir, bem como os critérios para 
sua valorização:
a) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
Os saldos mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado substancialmente similares aos saldos contábeis.
b) Empréstimos e financiamentos
Os valores de mercado para os empréstimos e financiamentos são substancialmente similares aos dos saldos contábeis e refletem o saldo 
para quitação na data do balanço.
c) Contas a receber e adiantamento de clientes
Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado nas datas de encerramento dos exercícios, considerando-se a sua natureza 
e seus prazos de vencimento.
22.1. Avaliação de riscos
a) Risco de crédito
A Entidade não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação da carteira de clientes, além do 
contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas.
Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Entidade somente realiza operações em 
instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação.
b) Risco de liquidez
A política de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. 
Dessa forma, a Entidade possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata.
c) Gestão de risco de capital
A entidade, ao administrar o risco de capital observa investimentos em aplicações com o menor risco e com a liquidez em conformidade 
com a operacionalização da missão institucional. Os objetivos da Entidade são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de 
suas operações, no que se refere aos programas sociais, cumprimento de obrigações assumidas, provisões judiciais e trabalhistas e, em 
particular, com o alto volume de recebimentos antecipados de assinaturas periódicas. A instituição mantém gestão preventiva, com reserva 
de capital para gerir seu fluxo de caixa no intuito de não depender de empréstimos.
d) Operações com instrumentos derivativos
A Entidade não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro 
de 2016 não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos.

23. FAPCOM - FACULDADE PAULUS DE TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO

A Faculdade PAULUS de Tecnologia e Comunicação - FAPCOM, instituição de ensino superior, fundada em 31 de outubro de 2005, nasceu 
para ser uma referência na área de Comunicação Social. É mantida pela Pia Sociedade de São Paulo, que contribui para a sustentabilidade 
acadêmica, administrativa e financeira desta Instituição Educacional. 
A FAPCOM tem como missão promover o ser humano por meio de uma formação integrada às áreas de Comunicação, Filosofia e Tecnologia, 
com sólidos conhecimentos teóricos e práticos, para atuar no mundo do trabalho com profissionalismo, ética e responsabilidade social. Para 
isso conta com os cursos de graduação em Jornalismo; Rádio, Televisão e Internet; Publicidade e Propaganda; Relações Públicas; Filosofia 
(bacharelado e licenciatura), Multimídia, Fotografia e Produção Audiovisual; além de cursos livres e cursos de extensão.
Tem como desafio ir além de suas funções básicas de Ensino, Práticas Investigativas e Extensão, objetivando contribuir com a sociedade na 
melhoria da qualidade de vida de centenas de alunos oriundos de famílias com baixa renda, a fim de auxiliar o governo em suas obrigações 
constitucionais através de programa de bolsas de estudo. 
23.1. Evidenciação da adequação da Receita com a Despesa
Em atendimento aos parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Base da Educação e sua regulamentação; e em conformidade com 
a Resolução do CFC 1409/2012, que aprovou a ITG 2002, item 27 letra J, o quadro da relação dos gastos com pessoal e receita líquida da 
FAPCOM é demonstrado da seguinte forma:

23.2. Base de Alunos 
No exercício de 2016, a FAPCOM atendeu 1.381 alunos de graduação e 169 alunos de cursos livres e cursos de extensão.

24. CERTIFICAÇÕES, TÍTULOS E REGISTROS 

A PAULUS, ao desenvolver seus programas, projetos e serviços, viabilizando-os técnica e economicamente, o faz cumprindo com todas as 
imposições legais vigentes. Na sua quantificação, os valores efetivamente dispendidos nas atividades socioassistenciais e educacionais 
correspondem a uma proporção significativamente superior à exigência legal, refletindo assim a vocação de participação social da 
Instituição. Ademais, utiliza em grande escala seus equipamentos, otimizando seus recursos humanos nas cinco regiões do país em agentes 
de projetos sociais e seu recurso técnico e mercadológico a serviço de suas metas socioassistenciais e educacionais. Há, por parte da 
Entidade, firme engajamento em promover os direitos humanos e as devidas e necessárias mudanças no panorama social brasileiro. 
Resultado de suas convicções e políticas sociais é constatado por sua trajetória e por seus diversos títulos e registros de reconhecimento 
de sua utilidade pública, conforme segue: 
a) A Entidade é reconhecida como Beneficente de Assistência Social, atua na área assistencial e educacional e demonstra preponderância 
na assistência social. Teve seu pedido de renovação (Processo: 71.000.075380/2009-21) deferido por meio da Portaria SNAS/MDS nº 
1012/2012, conforme publicado no DOU de 15.10.2012. Período de Vigência: de 01.01.10 a 31.12.14. Protocolado pedido de renovação em 
16/12/2014 conforme processo 71000.141721/2014-21. Processo em análise.
b) É declarada como sendo de Utilidade Pública, no Estado de São Paulo / SP, através do Decreto 49.824 de 25 de julho de 2005. 
c) É declarada como sendo de Utilidade Pública Municipal, São Paulo / SP, através do Decreto 7.959 de 31 de janeiro de 1969.
d) Possui registro no Conselho Estadual de Assistência Social / SP - CONSEAS - sob o nº 0123/SP/2000.
e) Possui registros nos Conselhos Municipais de Assistência Social de São Paulo / SP (529/12), Osasco / SP (038/2012), Belém / PA 
(163/2015), Caxias do Sul / RS (036/2015),Goiânia/GO (0362/16) e Campina Grande / PB (284/2015). Em 07.11.2016 protocolou pedido 
de registro no Conselho Municipal de Cuiabá (em análise); Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente São Paulo 
(0799/CMDCA/1998/SP) e Osasco (Registro nº. 1.16.151. Artigo 7º Item II da Lei Municipal nº. 4.583/13, da Resolução Normativa nº 
016/2012-CMDCA, artigos 90 e 91 da Lei nº. 8.069 de 13.07.90).
f) Possui Registro na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social / SMADS-SP, sob o nº 30.268, e na Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Social / SEDS / SP, sob o nº 352/1941 (Pró-Social).

25. IMUNIDADE E ISENÇÃO TRIBUTÁRIA 

A Pia Sociedade de São Paulo é entidade beneficente de assistência social detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social - CEBAS, imune à incidência de impostos conforme o art. 150, inciso VI, ”c”, da Constituição Federal e isenta de contribuições para a 
seguridade social conforme o art. 195, §7º da Constituição Federal e do art. 29 da Lei nº 12.101 de 2009.
25.1. Isenção Usufruída
Para usufruir da Isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 29 
da Lei 12.101 de 2009, cumpre os seguintes requisitos:
I) não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos; 
II) aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais;
III) apresenta certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
IV) mantém escrituração contábil regular que registra as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em 
consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;
V) não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;
VII) cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
VI) conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem e a aplicação 
de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;
VIII) apresenta as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
A isenção do pagamento das contribuições sociais (INSS E COFINS) no exercício de 2016 foi de:

2016 2015
INSS (QUOTA PATRONAL) 9.217.792 8.423.451
COFINS 3.556.270 3.646.906
TOTAL 12.774.062 12.070.357

26. ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO

Os programas, projetos e serviços socioassistenciais realizados pela Entidade são:

26.1.  Gratuidades - Assistência Social
Os programas e serviços especializados de Assessoramento, Defesa e Garantia de Direitos são realizados pela PAULUS de forma inteiramente 
gratuita, contínua, permanente e planejada.
A instituição prioriza a destinação dos recursos de acordo com sua vocação, missão e amplitude demográfica de atendimento.
Nesse ambiente de mudança da legislação, de métodos, concepções de atendimentos e gestão de serviços, a PAULUS se inscreve no cenário 
nacional oferecendo sua contribuição na inserção e no fortalecimento das redes de atenção e promoção socioassistencial e educacional de 
seu público-alvo, e mostra os resultados obtidos com base nessa caminhada.

26.2.  Gratuidades Educacionais 

26.2.1. Da concessão dos recursos em assistência educacional - Educação Superior 
A PAULUS, em observância à Lei n.º 11.096, de 13 de janeiro de 2005, aderiu ao Programa Universidade Para Todos - PROUNI, através do 
qual oferece bolsas de estudo integrais (100%) e parciais (50%) aos beneficiários do programa.
Realizou a aplicação em gratuidades educacionais para o exercício de 2016, considerando as regras do PROUNI, de acordo com os Artigos 13 
e 13A da Lei 12.101/09 alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/14 que revogou o artigo 11 da lei 11.096/05.
26.2.2. Demonstrativo do cumprimento de bolsas 
Em atendimento ao artigo 13A da Lei nº 12.101/2009, alterada pela Lei nº 12.868/2013 e regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, a 
instituição:
a) Deve conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes;
b) Deve obrigatoriamente conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, caso não atinja a meta (a);
c) E, conceder bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para complementar a relação de 1 (uma) bolsa 
de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes.

31/12/2016
I Alunos matriculados 985
II Alunos bolsistas integrais 104
III Alunos Inadimplentes (inadimplentes por período superior a 90 dias) 79
IV Alunos pagantes (I-II-III) 802
V Alunos com bolsas integrais necessárias para atender a concessão1 para 5(IV/5) 161
VI Saldo remanescente para complemento com bolsas parciais 57
VII Alunos com bolsas integrais necessárias para atender a concessão 1 para 9(IV/9) 90
VIII Saldo excedente de alunos (Relação 1 para 9) 14
IX Alunos com bolsas parciais de 50% 622
X Conversão de bolsas parciais em integrais (IX/2) 311
XI Alunos com bolsas parciais necessários para atender saldo remanescente do item (a) (VI*2) 114
XII Saldo excedente de alunos com bolsas (Relação 1 para 5) 197

No exercício 2016 a instituição cumpriu com a obrigação da proporção de 1 (uma) bolsa integral para cada 5 (cinco) pagantes utilizando-se 
das bolsas parciais para o alcance do número mínimo exigido.
Para fins de aplicação das proporções demonstradas, foi considerado como alunos pagantes, o total de alunos que não possuem bolsas 
de estudo integrais, excluindo-se os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no 
período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento, conforme definido em regulamento e legislação. A data-base de verificação 
utilizada na elaboração dessas demonstrações foi 07/03/2017.
As quantidades de alunos no item I refere-se a posição no encerramento do ano letivo 2016 (31/12/2016). 

27. BENEFÍCIOS -  PÓS-EMPREGO

Informamos que não há plano de benefícios pós-emprego, tais como complemento de aposentadoria, seguro e/ou assistência médica aos 
empregados.

São Paulo, 31 de dezembro de 2016.

	 Luiz Miguel Duarte - Presidente 	 Darci Luiz Marin - Tesoureiro	 Vanessa Kelli Peres das Chagas - Contadora CRC 1SP 227.172/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal no uso de suas atribuições examinou o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Social e as respectivas Notas Explicativas relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016,e tomando como base o parecer dos auditores independentes, expressa que as demonstrações mencionadas, 
examinadas à luz dos Estatutos Sociais em vigor, encontram-se em condições de serem apresentadas à Diretoria e aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária da associação. 

São Paulo, 13 de março de 2017.
O Conselho

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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